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Prefeitura Municipal de São Sebastião de Lagoa de Roça/PB 
240ª Edição / Quinta-feira / 31 de Dezembro de 2020.

 

Atos do Poder Executivo 
 

DECRETO Nº 46 DE 01/12/2020. 

 

"INSTITUI GRUPO DE TRABALHO DESTINADO 
AO ACOMPANHAMENTO DE CONSTRUÇÃO 
DO PLANO DECENAL, PLANO QUADRIENAL E 
PLANO DE AÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE SÃO 
SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA - PB." 
 
SEVERO LUÍS DOS NASCIMENTO NETO, 
Prefeito do Município de São Sebastião de Lagoa 
de Roça, Estado da Paraíba, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei,  
 
DECRETA: 
 
Art. 01. Fica instituído Grupo de Trabalho, 
integrado pelos membros abaixo indicados e seus 
respectivos suplentes destinado ao 
acompanhamento de construção do Plano 
Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
Plano Quadrienal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e Plano de Ação do FMDCA do 
município de São Sebastião de Lagoa de Roça - 
PB. 
 
I - Secretário Municipal de Assistência Social; 
II - Secretário Municipal de Educação; 
III - Secretário Municipal de Cultura, Esporte e 
Lazer; 
IV - Secretário Municipal de Saúde 
V – Presidente do CMDCA 
VI – Presidente do Conselho Tutelar; 
 
§ 1º Caberá ao primeiro dos indicados a 
presidência do Grupo. 
 
§     2º   Os Secretários que integrarão o Grupo de 
Trabalho em questão deverão nomear, por meio 
de Portaria, seus membros suplentes desde que 
estes membros sejam habilitados e detenham 
conhecimento das peculiaridades e atribuições 
das respectivas Secretarias. 

 
Art. 02.  O Grupo de Trabalho ora instituído 
deverá reunir-se ao menos uma vez por mês. 
 
Parágrafo único. Das reuniões e deliberações do 
Grupo serão lavradas atas. 
 
Art. 03. A Comissão ora instituída tem por objetivo 
executar ações voltadas à construção do Plano 
Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
Plano Quadrienal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e Plano de Ação do FMDCA do 
município de São Sebastião de Lagoa de Roça - 
PB, promovendo a garantia de participação 
popular, de forma a contemplar normas legais e 
disposições técnicas voltadas as continuidade do 
desenvolvimento do Sistema de Garantia de 
Direitos da Criança e do adolescente. 
 
Art. 04. Fica estabelecido o prazo de 180, (cento e 
oitenta) dias para a conclusão dos trabalhos, 
mediante a apresentação do competente relatório, 
prazo esse prorrogável, no máximo, por mais um 
período de igual duração. 
 
Art. 05. Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 
 
Art. 06. Revogam-se as disposições em contrario. 
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
 
São Sebastião de Lagoa de Roça – PB, 01 de 
Dezembro de 2020. 
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DECRETO Nº 47 DE 01 /12/ 2020. 

 
ALTERA DISPOSITIVOS DO DECRETO Nº. 42 
DE 16 DE NOVEMBRO DE 2020 PARA DISPOR 
DE NOVAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS E 
EMERGENCIAIS DE PREVENÇÃO DE 
CONTÁGIO PELO COVID-19 (NOVO 
CORONAVÍRUS), E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  
 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO 
DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA, no 
uso de suas atribuições que lhe confere o art. 72, 
inciso XXXII, da Lei Orgânica do Município e, 
CONSIDERANDO o Decreto nº. 05, de 18 de 
março de 2020, que dispõe sobre a adoção, no 
âmbito da administração pública direta, de 
medidas temporárias e emergenciais de 
prevenção de contágio pelo COVID-19 (Novo 
Coronavírus).  
 
CONSIDERANDO a confirmação de casos de 
Novo (COVID-19) no Estado da Paraíba,  
 
CONSIDERANDO que estudos recentes 
demonstram as eficácias das medidas de 
afastamento social precoce para restringir a 
disseminação do Novo Coronavírus (COVID-19);  
 
CONSIDERANDO, ainda, que se faz necessário à 
redução da circulação de pessoas e evitar 
aglomerações em toda cidade, ESTADO DA 
PARAÍBA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA, Prefeito 
SEVERO LUIS DO NASCIMENTO NETO em 
conjunto ao Comitê de Operações de Emergência 
em Saúde-COE-São Sebastião de Lagoa de Roça, 
em consonância a recomendação do MP-PB e ao 
DECRETO 40.304 DO GOVERNO DO ESTADO 
DA PARAÍBA. 
 
 DECRETA: 
 
 Art. 1º. Ficam suspensos os expedientes de 
alguns órgãos Públicos e as Escolas Municipais 
até 15 de dezembro de 2020, prevalecendo o 
Sistema de Aula Remota, podendo haver 
chamamento de servidores para funções urgentes 
e necessárias.  
§ 1º. A suspensão de que trata o caput deste 
artigo fica excetuada para: 
 I - Unidades Básicas de Saúde (para atendimento 
de urgência e emergência) e ACS´s; 
 II - Farmácia Básica Municipal;  

III - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 
(SAMU 192);  
IV - Vigilâncias em Saúde Municipal (Sanitária, 
Epidemiológica e Ambiental); 
 V - Secretaria Municipal de Saúde;  
VI - Serviço de Limpeza Pública;  
VII - Vigilantes Municipais; 
VIII - Policlínica Municipal; 
IX - CAPS; 
X – Vigilância Sanitária; 
XI – Vigilância Epidemiológica; 
XII – Imunização; 
XIII – NASF; 
XIV – Secretaria de Obras e Urbanismo; 
XI – Secretaria de Assistência Social (Cadastro 
Único, CRAS e Criança Feliz); 
XII – IPSM (Instituto de Previdência dos 
Servidores Municipais); 
XIII - Prefeitura. 
§ 2º. O Horário de Funcionamentos dos órgãos 
públicos constantes nos incisos XI, XII e XIII de 
que trata o § 1º, terão expediente corrido das 
08:00hs às 12:00HS; 
§ 3º. O Servidor Público Municipal que, durante o 
período determinado no caput deste artigo, 
quando deveria, em situação normal, desenvolver 
seu trabalho no município de São Sebastião de 
Lagoa de Roça, for flagrado em outra atividade de 
trabalho ou descumprir as normas estabelecidas 
neste Decreto, será responsabilizado 
administrativamente por infração às normas legais, 
de acordo com o Estatuto do Servidor Público 
Municipal, podendo haver alterações posteriores.  
§ 4º. Os Agentes Comunitários de Saúde deverão, 
para desenvolver seus trabalhos, obedecer às 
seguintes determinações: 
 I - Acompanhar a vacinação dos idosos nas 
residências, para realização das visitas 
domiciliares, utilizando máscaras de proteção e 
outros EPI’s que se fizerem necessários;  
II - Os demais acompanhamentos deverão ser 
realizados por telefone, whatsapp ou qualquer 
outro meio eletrônico, a fim de evitar o contato 
com as pessoas, seguindo as normas do 
Ministério da Saúde.  
III - Os funcionários, de que trata o § 1º deste 
artigo, quando comprovadamente, por meios 
legais, estejam inseridos em grupos de risco, 
sejam hipertensos, gestantes ou ainda, nos casos 
em que este tenha mais de 60 (sessenta) anos de 
idade que possuam as seguintes comorbidades 
devidamente comprovadas por laudo médico: 
cardiopata, oncologia, diabetes 
insulinodependentes e nefropatas. Casos 
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excepcionais serão decididos pelo Secretário 
Municipal de Saúde  
IV - Os Agentes de Combate às Endemias – 
ACE´s deverão, utilizando máscaras de proteção e 
outros EPI’s que se fizerem necessário, continuar 
suas atividades para encerramento do ciclo da 
Dengue, uma vez que nesse período os esforços 
deverão ser aumentados para evitar a proliferação 
do Aedes aegypti no município.  
V - Para o funcionamento das Unidades Básicas 
de Saúde, fica determinado que os profissionais, 
médico, enfermeiro, técnicos de enfermagem, 
cirurgião-dentista, auxiliar de consultório dentário, 
recepcionista, vigilante e auxiliar de serviços 
gerais deverão comparecer em horário normal de 
trabalho, somente para prestar atendimento de 
urgência e emergência e serviços requisitados 
pela Secretaria Municipal de Saúde.  
VI – Os vigilantes municipais, durante este 
período, deverão atender requisições inerentes ao 
seu cargo, no regime de escala já estabelecida. 
 Art. 2º. Em razão da situação de emergência 
declarada, no Decreto nº. 05, de 18 de março de 
2020, em consonância com a Lei 13.979/2020 e a 
Medida Provisória 926/20, ficam autorizadas a 
dispensa de licitação para aquisição de bens e 
serviços destinados ao enfrentamento da 
emergência, nos termos do art. 24, inciso IV, da 
Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e do 
art. 4º da Lei Federal nº. 13.979, de 06 de 
fevereiro de 2020. 
 Art. 3º. Fica proibido o funcionamento, até a 
vigência desse decreto 15/12/2020, os seguintes 
estabelecimentos e atividades:  
I-Práticas Esportivas em Ginásio de Esportes, 
públicos e privados; 
 
Art. 4º. As seguintes atividades poderão funcionar, 
observando os protocolos de funcionamento 
específico de cada atividade, sendo obrigatório a 
todas o uso de máscaras faciais e álcool líquido ou 
em gel 70 graus: 
I - Salões de Beleza, Barbearias e demais 
estabelecimentos de estética, atendendo 
exclusivamente por agendamento prévio e sem 
aglomerações de pessoas nas suas 
dependências; 
II - Comércio de Confecções, miudezas, artigos 
importados, papelaria e lojas de móveis e eletros, 
atendendo o controle de entrada de pessoas, 
sendo ofertado na entrada álcool líquido ou em gel 
70 graus, observando as normas do 
distanciamento social;  
III - Igrejas e demais tipos de culto e reuniões que 
aglomeram pessoas, as missas, cultos e demais 

cerimônias religiosas poderão ser realizadas 
online e nas sedes das Igrejas e templos 
presencialmente, neste caso com ocupação 
máxima de 30% (trinta por cento) da capacidade e 
observando todas as normas do distanciamento 
social. 
IV - Restaurantes, bares, lanchonetes e similares, 
atendendo o controle de entrada de pessoas, 
sendo ofertado na entrada álcool líquido ou em gel 
70 graus, observando as normas do 
distanciamento social;  
V- Mercado Público Municipal, atendendo o 
controle de entrada de pessoas; 
VI- Lan House, atendendo o controle de entrada 
de pessoas, sendo ofertado na entrada álcool 
líquido ou em gel 70 graus, observando as normas 
do distanciamento social;  
 VII- Serviços de locação de itens para festas e 
buffets, atendendo o controle de entrada de 
pessoas, sendo ofertado na entrada álcool líquido 
ou em gel 70 graus, observando as normas do 
distanciamento social;  
VIII- Academias e demais atividades de ginástica, 
atendendo o controle de entrada de pessoas, para 
não haver aglomeração, manter os equipamentos 
com uma distância mínima de 1,5 metros, fazer 
frequentemente a limpeza dos equipamentos 
utilizados  e ofertar na entrada álcool líquido ou 
em gel 70 graus, observando as normas do 
distanciamento social. 
 
IX - Comércio ambulante, observando as normas 
do distanciamento social;  
X - Práticas Esportivas em Campos de Futebol, 
com exceção de jogos do Campo Gramado, além 
de realização de torneios e amistosos com 
equipes de fora, evitando assim aglomerações de 
pessoas. 
Art. 5º. Fica expressamente necessário e 
obrigatório o uso de máscaras protetoras para 
toda a população do Município. 
Art. 6º. Deverão ser mantidas as atividades 
essenciais, como postos de combustíveis, 
revendas de água e gás de cozinha, mercearias, 
açougues, comércios de hortifrútis, mercadinhos, 
supermercados, lojas de ração animal, artigos de 
panificação e derivados. 
§ 1º. Para as atividades essenciais, deverá o 
estabelecimento limitar a quantidade de pessoas 
dentro do seu espaço físico de no máximo 03 
(três) pessoas, e a venda de mercadorias de 
forma a impedir a formação de estoque por parte 
do consumidor, como também controlar o 
distanciamento das mesmas por um espaço de no 
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mínimo 02 (dois) metros de distância, no ato do 
atendimento. 
Art. 7º. O desatendimento ou a tentativa de burla 
às medidas estabelecidas neste Decreto 
caracterizará infração à legislação municipal e 
sujeitará o infrator às penalidades e sanções 
aplicáveis e, no que couber, cassação de licença e 
funcionamento e interdição temporária.  
Parágrafo único. Inexistindo penalidade específica 
para os descumprimentos das medidas de que 
trata o presente Decreto, fica estabelecido o valor 
de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 2.000,00 
(dois mil reais), de acordo com a gravidade da 
infração a ser fixada pela Secretaria Municipal de 
Saúde, a ser imposta a pessoa jurídica e ao 
responsável legal pelo estabelecimento. 
Art. 8º. Ficará a cargo de a SECRETARIA DE 
FINANÇAS, providenciar o contingenciamento do 
orçamento para que os esforços financeiros 
orçamentários sejam redirecionados para a 
prevenção e o combate do Novo Coronavírus 
(COVID-19).  
Art. 9º. Fica proibido o banho em açudes, 
barragens, riachos, cursos d’água ou quaisquer 
outros semelhantes. 
Art. 10º. A população deverá obrigatoriamente 
receber os profissionais que compõem a 
secretaria municipal de saúde em suas 
residências, em caso de recusa estará sujeito às 
penalidades legais. 
Art. 11. Fica mantido o calendário de Licitações, 
não havendo qualquer interrupção ou suspensão;  
Art. 12. O município poderá solicitar o auxílio das 
forças de segurança (Polícia Militar, Polícia Civil, 
Bombeiro Militar), em regime de colaboração 
mútua, para acompanhar e garantir a ordem, 
sempre que necessário.  
Art. 13. Poderão ser editados regulamentos para 
complementar as determinações constantes neste 
Decreto. 
Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data da 
sua publicação.  
Art. 15. Ficam revogadas as disposições em 
contrário.  
Registre-se. Autue-se. Dê-se ampla publicidade no 
âmbito do Município.  
 
Gabinete do Prefeito Constitucional do Município 
de São Sebastião de Lagoa de Roça, Estado da 
Paraíba, 01 de dezembro de 2020. 

 

DECRETO Nº 48 DE 16 /12/ 2020. 

 
ALTERA DISPOSITIVOS DO DECRETO Nº. 47 
DE 01 DE DEZEMBRO DE 2020 PARA DISPOR 
DE NOVAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS E 
EMERGENCIAIS DE PREVENÇÃO DE 
CONTÁGIO PELO COVID-19 (NOVO 
CORONAVÍRUS), E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  
 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO 
DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA, no 
uso de suas atribuições que lhe confere o art. 72, 
inciso XXXII, da Lei Orgânica do Município e, 
CONSIDERANDO o Decreto nº. 05, de 18 de 
março de 2020, que dispõe sobre a adoção, no 
âmbito da administração pública direta, de 
medidas temporárias e emergenciais de 
prevenção de contágio pelo COVID-19 (Novo 
Coronavírus).  
 
CONSIDERANDO a confirmação de casos de 
Novo (COVID-19) no Estado da Paraíba,  
 
CONSIDERANDO que estudos recentes 
demonstram as eficácias das medidas de 
afastamento social precoce para restringir a 
disseminação do Novo Coronavírus (COVID-19);  
 
CONSIDERANDO, ainda, que se faz necessário à 
redução da circulação de pessoas e evitar 
aglomerações em toda cidade, ESTADO DA 
PARAÍBA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA, Prefeito 
SEVERO LUIS DO NASCIMENTO NETO em 
conjunto ao Comitê de Operações de Emergência 
em Saúde-COE-São Sebastião de Lagoa de Roça, 
em consonância a recomendação do MP-PB e ao 
DECRETO 40.304 DO GOVERNO DO ESTADO 
DA PARAÍBA. 
  
DECRETA: 
 
 Art. 1º. Ficam suspensos os expedientes de 
alguns órgãos Públicos e as Escolas Municipais 
até 21 de dezembro de 2020, prevalecendo o 
Sistema de Aula Remota, podendo haver 
chamamento de servidores para funções urgentes 
e necessárias.  
§ 1º. A suspensão de que trata o caput deste 
artigo fica excetuada para: 
 I - Unidades Básicas de Saúde (para atendimento 
de urgência e emergência) e ACS´s; 
 II - Farmácia Básica Municipal;  
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III - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 
(SAMU 192);  
IV - Vigilâncias em Saúde Municipal (Sanitária, 
Epidemiológica e Ambiental); 
 V - Secretaria Municipal de Saúde;  
VI - Serviço de Limpeza Pública;  
VII - Vigilantes Municipais; 
VIII - Policlínica Municipal; 
IX - CAPS; 
X – Vigilância Sanitária; 
XI – Vigilância Epidemiológica; 
XII – Imunização; 
XIII – NASF; 
XIV – Secretaria de Obras e Urbanismo; 
XI – Secretaria de Assistência Social (Cadastro 
Único, CRAS e Criança Feliz); 
XII – IPSM (Instituto de Previdência dos 
Servidores Municipais); 
XIII - Prefeitura. 
§ 2º. O Horário de Funcionamentos dos órgãos 
públicos constantes nos incisos XI, XII e XIII de 
que trata o § 1º, terão expediente corrido das 
08:00hs às 12:00HS; 
§ 3º. O Servidor Público Municipal que, durante o 
período determinado no caput deste artigo, 
quando deveria, em situação normal, desenvolver 
seu trabalho no município de São Sebastião de 
Lagoa de Roça, for flagrado em outra atividade de 
trabalho ou descumprir as normas estabelecidas 
neste Decreto, será responsabilizado 
administrativamente por infração às normas legais, 
de acordo com o Estatuto do Servidor Público 
Municipal, podendo haver alterações posteriores.  
§ 4º. Os Agentes Comunitários de Saúde deverão, 
para desenvolver seus trabalhos, obedecer às 
seguintes determinações: 
 I - Acompanhar a vacinação dos idosos nas 
residências, para realização das visitas 
domiciliares, utilizando máscaras de proteção e 
outros EPI’s que se fizerem necessários;  
II - Os demais acompanhamentos deverão ser 
realizados por telefone, whatsapp ou qualquer 
outro meio eletrônico, a fim de evitar o contato 
com as pessoas, seguindo as normas do 
Ministério da Saúde.  
III - Os funcionários, de que trata o § 1º deste 
artigo, quando comprovadamente, por meios 
legais, estejam inseridos em grupos de risco, 
sejam hipertensos, gestantes ou ainda, nos casos 
em que este tenha mais de 60 (sessenta) anos de 
idade que possuam as seguintes comorbidades 
devidamente comprovadas por laudo médico: 
cardiopata, oncologia, diabetes 
insulinodependentes e nefropatas. Casos 

excepcionais serão decididos pelo Secretário 
Municipal de Saúde  
IV - Os Agentes de Combate às Endemias – 
ACE´s deverão, utilizando máscaras de proteção e 
outros EPI’s que se fizerem necessário, continuar 
suas atividades para encerramento do ciclo da 
Dengue, uma vez que nesse período os esforços 
deverão ser aumentados para evitar a proliferação 
do Aedes aegypti no município.  
V - Para o funcionamento das Unidades Básicas 
de Saúde, fica determinado que os profissionais, 
médico, enfermeiro, técnicos de enfermagem, 
cirurgião-dentista, auxiliar de consultório dentário, 
recepcionista, vigilante e auxiliar de serviços 
gerais deverão comparecer em horário normal de 
trabalho, somente para prestar atendimento de 
urgência e emergência e serviços requisitados 
pela Secretaria Municipal de Saúde.  
VI – Os vigilantes municipais, durante este 
período, deverão atender requisições inerentes ao 
seu cargo, no regime de escala já estabelecida. 
 Art. 2º. Em razão da situação de emergência 
declarada, no Decreto nº. 05, de 18 de março de 
2020, em consonância com a Lei 13.979/2020 e a 
Medida Provisória 926/20, ficam autorizadas a 
dispensa de licitação para aquisição de bens e 
serviços destinados ao enfrentamento da 
emergência, nos termos do art. 24, inciso IV, da 
Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e do 
art. 4º da Lei Federal nº. 13.979, de 06 de 
fevereiro de 2020. 
 Art. 3º. Fica proibido o funcionamento, até a 
vigência desse decreto 21/12/2020, os seguintes 
estabelecimentos e atividades:  
I-Práticas Esportivas em Ginásio de Esportes, 
públicos e privados; 
Art. 4º. As seguintes atividades poderão funcionar, 
observando os protocolos de funcionamento 
específico de cada atividade, sendo obrigatório a 
todas o uso de máscaras faciais e álcool líquido ou 
em gel 70 graus: 
I - Salões de Beleza, Barbearias e demais 
estabelecimentos de estética, atendendo 
exclusivamente por agendamento prévio e sem 
aglomerações de pessoas nas suas 
dependências; 
II - Comércio de Confecções, miudezas, artigos 
importados, papelaria e lojas de móveis e eletros, 
atendendo o controle de entrada de pessoas, 
sendo ofertado na entrada álcool líquido ou em gel 
70 graus, observando as normas do 
distanciamento social;  
III - Igrejas e demais tipos de culto e reuniões que 
aglomeram pessoas, as missas, cultos e demais 
cerimônias religiosas poderão ser realizadas 
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online e nas sedes das Igrejas e templos 
presencialmente, neste caso com ocupação 
máxima de 30% (trinta por cento) da capacidade e 
observando todas as normas do distanciamento 
social. 
IV - Restaurantes, bares, lanchonetes e similares, 
atendendo o controle de entrada de pessoas, 
sendo ofertado na entrada álcool líquido ou em gel 
70 graus, observando as normas do 
distanciamento social;  
V- Mercado Público Municipal, atendendo o 
controle de entrada de pessoas; 
VI- Lan House, atendendo o controle de entrada 
de pessoas, sendo ofertado na entrada álcool 
líquido ou em gel 70 graus, observando as normas 
do distanciamento social;  
 VII- Serviços de locação de itens para festas e 
buffets, atendendo o controle de entrada de 
pessoas, sendo ofertado na entrada álcool líquido 
ou em gel 70 graus, observando as normas do 
distanciamento social;  
VIII- Academias e demais atividades de ginástica, 
atendendo o controle de entrada de pessoas, para 
não haver aglomeração, manter os equipamentos 
com uma distância mínima de 1,5 metros, fazer 
frequentemente a limpeza dos equipamentos 
utilizados e ofertar na entrada álcool líquido ou em 
gel 70 graus, observando as normas do 
distanciamento social. 
IX - Comércio ambulante, observando as normas 
do distanciamento social;  
X - Práticas Esportivas em Campos de Futebol, 
com exceção de jogos do Campo Gramado, além 
de realização de torneios e amistosos com 
equipes de fora, evitando assim aglomerações de 
pessoas. 
Art. 5º. Fica expressamente necessário e 
obrigatório o uso de máscaras protetoras para 
toda a população do Município. 
Art. 6º. Deverão ser mantidas as atividades 
essenciais, como postos de combustíveis, 
revendas de água e gás de cozinha, mercearias, 
açougues, comércios de hortifrútis, mercadinhos, 
supermercados, lojas de ração animal, artigos de 
panificação e derivados. 
§ 1º. Para as atividades essenciais, deverá o 
estabelecimento limitar a quantidade de pessoas 
dentro do seu espaço físico de no máximo 03 
(três) pessoas, e a venda de mercadorias de 
forma a impedir a formação de estoque por parte 
do consumidor, como também controlar o 
distanciamento das mesmas por um espaço de no 
mínimo 02 (dois) metros de distância, no ato do 
atendimento. 

Art. 7º. O desatendimento ou a tentativa de burla 
às medidas estabelecidas neste Decreto 
caracterizará infração à legislação municipal e 
sujeitará o infrator às penalidades e sanções 
aplicáveis e, no que couber, cassação de licença e 
funcionamento e interdição temporária.  
Parágrafo único. Inexistindo penalidade específica 
para os descumprimentos das medidas de que 
trata o presente Decreto, fica estabelecido o valor 
de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 2.000,00 
(dois mil reais), de acordo com a gravidade da 
infração a ser fixada pela Secretaria Municipal de 
Saúde, a ser imposta a pessoa jurídica e ao 
responsável legal pelo estabelecimento. 
 Art. 8º. Ficará a cargo de a SECRETARIA DE 
FINANÇAS, providenciar o contingenciamento do 
orçamento para que os esforços financeiros 
orçamentários sejam redirecionados para a 
prevenção e o combate do Novo Coronavírus 
(COVID-19).  
Art. 9º. Fica proibido o banho em açudes, 
barragens, riachos, cursos d’água ou quaisquer 
outros semelhantes. 
 Art. 10º. A população deverá obrigatoriamente 
receber os profissionais que compõem a 
secretaria municipal de saúde em suas 
residências, em caso de recusa estará sujeito às 
penalidades legais. 
 Art. 11. Fica mantido o calendário de Licitações, 
não havendo qualquer interrupção ou suspensão;  
Art. 12. O município poderá solicitar o auxílio das 
forças de segurança (Polícia Militar, Polícia Civil, 
Bombeiro Militar), em regime de colaboração 
mútua, para acompanhar e garantir a ordem, 
sempre que necessário.  
Art. 13. Poderão ser editados regulamentos para 
complementar as determinações constantes neste 
Decreto. 
Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data da 
sua publicação.  
Art. 15. Ficam revogadas as disposições em 
contrário.  
Registre-se. Autue-se. Dê-se ampla publicidade no 
âmbito do Município.  
 
Gabinete do Prefeito Constitucional do Município 
de São Sebastião de Lagoa de Roça, Estado da 
Paraíba, 16 de dezembro de 2020. 
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DECRETO Nº 49 DE 22  /12/ 2020. 

 
ALTERA DISPOSITIVOS DO DECRETO Nº. 48 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 2020 PARA DISPOR 
DE NOVAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS E 
EMERGENCIAIS DE PREVENÇÃO DE 
CONTÁGIO PELO COVID-19 (NOVO 
CORONAVÍRUS), E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  
 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO 
DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA, no 
uso de suas atribuições que lhe confere o art. 72, 
inciso XXXII, da Lei Orgânica do Município e, 
 
CONSIDERANDO o Decreto nº. 05, de 18 de 
março de 2020, que dispõe sobre a adoção, no 
âmbito da administração pública direta, de 
medidas temporárias e emergenciais de 
prevenção de contágio pelo COVID-19 (Novo 
Coronavírus).  
 
CONSIDERANDO a confirmação de casos de 
Novo (COVID-19) no Estado da Paraíba,  
 
CONSIDERANDO que estudos recentes 
demonstram as eficácias das medidas de 
afastamento social precoce para restringir a 
disseminação do Novo Coronavírus (COVID-19);  
 
CONSIDERANDO, ainda, que se faz necessário à 
redução da circulação de pessoas e evitar 
aglomerações em toda cidade, ESTADO DA 
PARAÍBA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA, Prefeito 
SEVERO LUIS DO NASCIMENTO NETO em 
conjunto ao Comitê de Operações de Emergência 
em Saúde-COE-São Sebastião de Lagoa de Roça, 
em consonância a recomendação do MP-PB e ao 
DECRETO 40.930, DE 22 DE DEZEMBRO DE 
2020, DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA. 
  
DECRETA: 
 
 Art. 1º. Ficam suspensos os expedientes de 
alguns órgãos Públicos e as Escolas Municipais 
até 31 de dezembro de 2020, prevalecendo o 
Sistema de Aula Remota, podendo haver 
chamamento de servidores para funções urgentes 
e necessárias.  
§ 1º. A suspensão de que trata o caput deste 
artigo fica excetuada para: 
I - Unidades Básicas de Saúde (para atendimento 
de urgência e emergência) e ACS´s; 
II - Farmácia Básica Municipal;  

III - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 
(SAMU 192);  
IV - Vigilâncias em Saúde Municipal (Sanitária, 
Epidemiológica e Ambiental); 
V - Secretaria Municipal de Saúde;  
VI - Serviço de Limpeza Pública;  
VII - Vigilantes Municipais; 
VIII - Policlínica Municipal; 
IX - CAPS; 
X – Vigilância Sanitária; 
XI – Vigilância Epidemiológica; 
XII – Imunização; 
XIII – NASF; 
XIV – Secretaria de Obras e Urbanismo; 
XI – Secretaria de Assistência Social (Cadastro 
Único, CRAS e Criança Feliz); 
XII – IPSM (Instituto de Previdência dos 
Servidores Municipais); 
XIII - Prefeitura. 
§ 2º. O Horário de Funcionamentos dos órgãos 
públicos constantes nos incisos XI, XII e XIII de 
que trata o § 1º, terão expediente corrido das 
08:00hs às 12:00HS; 
§ 3º. O Servidor Público Municipal que, durante o 
período determinado no caput deste artigo, 
quando deveria, em situação normal, desenvolver 
seu trabalho no município de São Sebastião de 
Lagoa de Roça, for flagrado em outra atividade de 
trabalho ou descumprir as normas estabelecidas 
neste Decreto, será responsabilizado 
administrativamente por infração às normas legais, 
de acordo com o Estatuto do Servidor Público 
Municipal, podendo haver alterações posteriores.  
§ 4º. Os Agentes Comunitários de Saúde deverão, 
para desenvolver seus trabalhos, obedecer às 
seguintes determinações: 
 I - Acompanhar a vacinação dos idosos nas 
residências, para realização das visitas 
domiciliares, utilizando máscaras de proteção e 
outros EPI’s que se fizerem necessários;  
II - Os demais acompanhamentos deverão ser 
realizados por telefone, whatsapp ou qualquer 
outro meio eletrônico, a fim de evitar o contato 
com as pessoas, seguindo as normas do 
Ministério da Saúde.  
III - Os funcionários, de que trata o § 1º deste 
artigo, quando comprovadamente, por meios 
legais, estejam inseridos em grupos de risco, 
sejam hipertensos, gestantes ou ainda, nos casos 
em que este tenha mais de 60 (sessenta) anos de 
idade que possuam as seguintes comorbidades 
devidamente comprovadas por laudo médico: 
cardiopata, oncologia, diabetes 
insulinodependentes e nefropatas. Casos 
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excepcionais serão decididos pelo Secretário 
Municipal de Saúde  
IV - Os Agentes de Combate às Endemias – 
ACE´s deverão, utilizando máscaras de proteção e 
outros EPI’s que se fizerem necessário, continuar 
suas atividades para encerramento do ciclo da 
Dengue, uma vez que nesse período os esforços 
deverão ser aumentados para evitar a proliferação 
do Aedes aegypti no município.  
V - Para o funcionamento das Unidades Básicas 
de Saúde, fica determinado que os profissionais, 
médico, enfermeiro, técnicos de enfermagem, 
cirurgião-dentista, auxiliar de consultório dentário, 
recepcionista, vigilante e auxiliar de serviços 
gerais deverão comparecer em horário normal de 
trabalho, somente para prestar atendimento de 
urgência e emergência e serviços requisitados 
pela Secretaria Municipal de Saúde.  
VI – Os vigilantes municipais, durante este 
período, deverão atender requisições inerentes ao 
seu cargo, no regime de escala já estabelecida. 
 Art. 2º. Em razão da situação de emergência 
declarada, no Decreto nº. 05, de 18 de março de 
2020, em consonância com a Lei 13.979/2020 e a 
Medida Provisória 926/20, ficam autorizadas a 
dispensa de licitação para aquisição de bens e 
serviços destinados ao enfrentamento da 
emergência, nos termos do art. 24, inciso IV, da 
Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e do 
art. 4º da Lei Federal nº. 13.979, de 06 de 
fevereiro de 2020. 
 Art. 3º. Fica proibido o funcionamento, até a 
vigência desse decreto 31/12/2020, os seguintes 
estabelecimentos e atividades:  
I-Práticas Esportivas em Ginásio de Esportes, 
públicos e privados; 
Art. 4º. As seguintes atividades poderão funcionar, 
observando os protocolos de funcionamento 
específico de cada atividade, sendo obrigatório a 
todas o uso de máscaras faciais e álcool líquido ou 
em gel 70 graus: 
I - Salões de Beleza, Barbearias e demais 
estabelecimentos de estética, atendendo 
exclusivamente por agendamento prévio e sem 
aglomerações de pessoas nas suas 
dependências; 
II - Comércio de Confecções, miudezas, artigos 
importados, papelaria e lojas de móveis e eletros, 
atendendo o controle de entrada de pessoas, 
sendo ofertado na entrada álcool líquido ou em gel 
70 graus, observando as normas do 
distanciamento social;  
III - Igrejas e demais tipos de culto e reuniões que 
aglomeram pessoas, as missas, cultos e demais 
cerimônias religiosas poderão ser realizadas 

online e nas sedes das Igrejas e templos 
presencialmente, neste caso com ocupação 
máxima de 30% (trinta por cento) da capacidade e 
observando todas as normas do distanciamento 
social. 
IV - Restaurantes, bares, lanchonetes e similares, 
atendendo o controle de entrada de pessoas, 
sendo ofertado na entrada álcool líquido ou em gel 
70 graus, observando as normas do 
distanciamento social, DEVENDO O 
FUNCIONAMENTO NOS DIAS 24, 25 E 31, 
SEREM NO PERÍODO DAS 08:00 ÀS 15:00 
HORAS. 
V- Mercado Público Municipal, atendendo o 
controle de entrada de pessoas; 
VI- Lan House, atendendo o controle de entrada 
de pessoas, sendo ofertado na entrada álcool 
líquido ou em gel 70 graus, observando as normas 
do distanciamento social;  
 VII- Serviços de locação de itens para festas e 
buffets, atendendo o controle de entrada de 
pessoas, sendo ofertado na entrada álcool líquido 
ou em gel 70 graus, observando as normas do 
distanciamento social;  
VIII- Academias e demais atividades de ginástica, 
atendendo o controle de entrada de pessoas, para 
não haver aglomeração, manter os equipamentos 
com uma distância mínima de 1,5 metros, fazer 
frequentemente a limpeza dos equipamentos 
utilizados  e ofertar na entrada álcool líquido ou 
em gel 70 graus, observando as normas do 
distanciamento social. 
IX - Comércio ambulante, observando as normas 
do distanciamento social;  
X - Práticas Esportivas em Campos de Futebol, 
além de realização de torneios e amistosos com 
equipes de fora, evitando assim aglomerações de 
pessoas. 
Art. 5º. Fica expressamente necessário e 
obrigatório o uso de máscaras protetoras para 
toda a população do Município. 
Art. 6º. Deverão ser mantidas as atividades 
essenciais, como postos de combustíveis, 
revendas de água e gás de cozinha, mercearias, 
açougues, comércios de hortifrútis, mercadinhos, 
supermercados, lojas de ração animal, artigos de 
panificação e derivados. 
§ 1º. Para as atividades essenciais, deverá o 
estabelecimento limitar a quantidade de pessoas 
dentro do seu espaço físico de no máximo 03 
(três) pessoas, e a venda de mercadorias de 
forma a impedir a formação de estoque por parte 
do consumidor, como também controlar o 
distanciamento das mesmas por um espaço de no 
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mínimo 02 (dois) metros de distância, no ato do 
atendimento. 
Art. 7º. O desatendimento ou a tentativa de burla 
às medidas estabelecidas neste Decreto 
caracterizará infração à legislação municipal e 
sujeitará o infrator às penalidades e sanções 
aplicáveis e, no que couber, cassação de licença e 
funcionamento e interdição temporária.  
Parágrafo único. Inexistindo penalidade específica 
para os descumprimentos das medidas de que 
trata o presente Decreto, fica estabelecido o valor 
de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 2.000,00 
(dois mil reais), de acordo com a gravidade da 
infração a ser fixada pela Secretaria Municipal de 
Saúde, a ser imposta a pessoa jurídica e ao 
responsável legal pelo estabelecimento. 
 Art. 8º. Ficará a cargo de a SECRETARIA DE 
FINANÇAS, providenciar o contingenciamento do 
orçamento para que os esforços financeiros 
orçamentários sejam redirecionados para a 
prevenção e o combate do Novo Coronavírus 
(COVID-19).  
Art. 9º. Fica proibido o banho em açudes, 
barragens, riachos, cursos d’água ou quaisquer 
outros semelhantes. 
 Art. 10º. A população deverá obrigatoriamente 
receber os profissionais que compõem a 
secretaria municipal de saúde em suas 
residências, em caso de recusa estará sujeito às 
penalidades legais. 
 Art. 11. Fica mantido o calendário de Licitações, 
não havendo qualquer interrupção ou suspensão;  
Art. 12. O município poderá solicitar o auxílio das 
forças de segurança (Polícia Militar, Polícia Civil, 
Bombeiro Militar), em regime de colaboração 
mútua, para acompanhar e garantir a ordem, 
sempre que necessário.  
Art. 13. Poderão ser editados regulamentos para 
complementar as determinações constantes neste 
Decreto. 
Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data da 
sua publicação.  
Art. 15. Ficam revogadas as disposições em 
contrário.  
Registre-se. Autue-se. Dê-se ampla publicidade no 
âmbito do Município.  
 
Gabinete do Prefeito Constitucional do Município 
de São Sebastião de Lagoa de Roça, Estado da 
Paraíba, 22 de dezembro de 2020. 

 

DECRETO Nº. 050/2020, de 31/12/2020. 

 
DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DOS 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E 

RECISÃO DOS CONTRATOS DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS TEMPORÁRIOS NO MUNICÍPIO 

DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA/PB, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO 

SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA/PB, NO USO 

DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA DO 

MUNICÍPIO.  

 

DECRETA 

 

ART. 1º - Ficam exonerados todos os 

ocupantes de cargos de provimento em comissão 

e rescindidos os Contratos de Prestação de 

Serviço por Tempo Determinado, no âmbito dos 

Órgãos da Estrutura organizacional da 

Administração Direta e Autárquica do Poder 

Executivo Municipal. 

 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

Art. 3º - Publique-se e Registre-se. 

 

Gabinete do Prefeito de São Sebastião 

de Lagoa de Roça/PB, em 31 de Dezembro de 

2020. 
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LEI MUNICIPAL Nº.   576/2020 de 25/11/2020. 

 
Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município, 
para o Exercício de 2021 e dá outras 
providências. 
O Prefeito Constitucional do Município de São 
Sebastião de Lagoa de Roça, Estado da Paraíba, 
no uso de suas atribuições legais, 
FAZ saber que a Câmara Municipal APROVOU e 
eu SANCIONO a seguinte Lei: 
Art. 1º Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do 
Município de São Sebastião de Lagoa de Roça, 
relativas ao exercício financeiro de 2021, 
constituindo-se de: 
I – O Orçamento Fiscal referente aos poderes do 
Município, seus fundos, órgãos e entidades da 
administração direta e indireta. 
II – O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo 
todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da 
administração direta e indireta, bem como seus 
fundos. 
Art. 2º - A Receita será realizada mediante a 
arrecadação de tributos, rendas e outras fontes de 
Receita da legislação em vigor, conforme 
desdobramento seguinte: 

 

R E C E I T A S 

 Em R$ 1,00 

Especificação Valor ( a ) 

Deduções das 

Total ( a - b ) 
Receitas 

Correntes ( b ) 

1   
RECEITAS 
CORRENTES 

    
33.056.216,53  

      
3.851.411,90  

    
29.204.804,63  

 
1.1 Receitas do Tesouro 

    
33.056.216,53  

      
3.851.411,90  29.204.804,63      

 
  Receita Tributária 

          
442.284,24    

          
442.284,24  

 
  Receita Patrimonial 

 
53.219,36    

 
53.219,36  

 
  Receita de Serviços 

            
5.000,00    

            
5.000,00  

 
  

Transferências 
Correntes 

    
30.297.624,35  

      
3.851.411,90  

    
26.446.212,45  

 
  

Outras receitas 
Correntes 

            
86.819,58    

            
86.819,58  

 

1.2 
Receita Intra 
Orçamentária 1.230.500,00   1.230.500,00 

  

Outras receitas 
Correntes 1.230.500,00 

 
1.230.500,00 

2   
RECEITAS DE 
CAPITAL 13.338.152,12      13.338.152,12    

 
2.1 Receitas do Tesouro 

      
13.338.152,12    

      
13.338.152,12  

 
  Operações de Créditos 

          
379.139,11    

          
379.139,11  

 
  Alienações de Bens 

          
878.761,87    

          
878.761,87  

 
  

Transferências de 
Capital 

       
12.080.251,14   

       
12.080.251,14 

 
  

TOTAL  ( 1 
+ 2 ) 47.624.868,65      

      
3.851.411,90  

    
43.773.456,75  

  

Art. 3º - A Despesa será realizada de modo a 
atender aos encargos do Município, com a 
manutenção dos serviços Públicos, Transferências 
e Despesas de Capital, de acordo com o 
desdobramento abaixo: 
 

D E S P E S A S 

  
Em R$ 1,00 

A DESPESAS POR ÓRGÃOS 

  Poder Legislativo       1.293.000,00  

         Câmara Municipal   1.293.000,00  

  Poder Executivo      42.480.456,75 

         Gabinete do Prefeito         644.160,00  

         Procuradoria Jurídica        199.040,00  

  
       Secretaria Mun. de Administração 
e Planejamento    1.364.008,01  

  
       Secretaria Mun. de Controle e 
Finanças      1.104.510,00  

         Secretaria Mun. de Educação 10.634.077,18  

  
       Secretaria Mun. de Obras, 
Urbanismo e Transporte         7.521.265,53 

  
       Secretaria Mun. de Agricultura, 
Abast. e Irrigação 4.408.154,11  

         Secretaria de Ação Social  812.900,00  

  
       Instituto de Previdência dos 
Servidores Municipais 3.239.070,00  

 
       Fundo Municipal de Saúde 9.130.502,49 

 

       Fundo Municipal de Assistência 
Social 1.701.744,25 

 

       Secretaria Mun. de Cultura, 
Esportes e Lazer 1.461.047,13 

         Reserva de Contingência    259.978,05  

TOTAL 43.773.456,75 

   

B DESPESAS POR FUNÇÕES 

  Poder Legislativo       1.293.000,00  

         Legislativo   1.293.000,00  

  Poder Executivo      42.480.456,75 

 
      Judiciária 199.040,00 

        Administração 2.370.428,01  

 
      Segurança Pública 42.800,00 

        Assistência Social 2.514.644,25  

 
      Previdência Social 3.239.000,00 

        Saúde  9.130.502,49  

        Educação 10.634.077,18  

        Cultura   711.916,76  

        Urbanismo 4.623.861,78  

        Habitação      330.000,00  
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        Saneamento  1.180.793,75  

 
      Gestão Ambiental 1.196.412,85 

        Agricultura 3.301.741,26  

 
      Energia 390.000,00 

        Transporte 394.490,00  

        Desporto e Lazer   1.261.250,37  

        Encargos Especiais   667.450,00  

 
      Reserva de Contingência 292.048,05 

  TOTAL 43.773.456,75  

 
I – As despesas com serviços públicos de saúde 
estão obedecendo ao mínimo exigido de 15%, 
conforme estabelecido no art. 198, § 3º, I, da 
Constituição Federal e com o art. 7º da Lei 
Complementar nº 141/2012 de 13 de janeiro de 2012. 
(Vide anexo do Índice de Aplicação na Saúde); 
II – No que se refere ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB), estão atendendo ao estabelecido no art. 
60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias – ADCT e aos preceitos da Lei nº 11.494 
de 20 de junho de 2007. (Vide anexo Consolidado de 
Educação FUNDEB); 
III - As despesas com Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino – MDE, atendem ao que 
disciplina o art. 2012 da CF e a Lei nº 11.494/2007, 
com aplicação mínima de 25% das receitas de 
impostos e transferências. (Vide anexo Índice de 
Educação MDE); 
IV – A despesa com pessoal esta atendendo ao limite 
máximo de 60%, conforme estabelecido no art. 19 da 
Lei Complementar nº 101/2000. (Vide anexo 
Consolidado de Pessoal). 
Art. 4º - O orçamento do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Município de São Sebastião de Lagoa 
de Roça, está estimado em R$ 3.239.070,00 (três 
milhões duzentos e trinta e nove mil e setenta reais). 
Art. 5º. De acordo com o artigo 165, parágrafo 8º, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, nos 
termos dos artigos 7º e 43º, da Lei Federal nº 4.320, 
de 17 de março de 1964 e da Lei Complementar nº 
101 de 04 de maio de 2000, fica o Poder Executivo, 
dentro do montante estabelecido em seus 
respectivos orçamentos, autorizado a: 
 
I – Contratar mediante as garantias Operações de 
Crédito por antecipação de Receita até o valor, que 
não ultrapasse o montante das Despesas de Capital 
fixadas, no texto da presente Lei, conforme 
estabelecido na Resolução de nº. 43 de 2001 e na 
Seção IV da Lei 101/2000 de 04 de maio de 2000. 
 

II - Abrir créditos suplementares até 50% (cinquenta 
por cento) do total da despesa autorizada.  
 
Art. 6º. Para atender aos créditos suplementares de 
que trata o inciso II do artigo 4º, fica o Poder 
Executivo autorizado a utilizar: 
 
I - "Superávit" Financeiro que vier a ser apurado no 
Balanço Patrimonial de 2020; 
II - Anulação parcial ou total de dotações 
orçamentárias ou créditos adicionais autorizados em 
lei; 
III - Excesso de arrecadação apurado na forma dos 
parágrafos 3º e 4º do artigo 43 da Lei Federal no 
4.320, de 17 de março de 1964; e 
IV - O produto de Operações de Crédito autorizadas 
na forma prevista no artigo 43, parágrafo 1º, inciso 
IV, da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964. 
V - Anular parcial ou totalmente dotações de créditos 
especiais e ou extraordinários, quando os mesmos 
tiverem saldo que não forem mais utilizados. 
Art. 7º. A transferência de recursos para o custeio de 
despesas de outros Entes da Federação somente 
poderá ocorrer em situações que envolvam 
claramente o atendimento de interesses do 
Município, atendidos os dispositivos constantes do 
art. 62 da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 
2000. 
Art. 8º. As alterações no PPA e na LDO previstas 
nesta Lei até o nível de Ação/Programa, inclusive 
criação de novas Ações e Programas estarão 
automaticamente incorporadas ao PPA 2018/2021. 
Art. 9º. As despesas empenhadas e não pagas até o 
final do exercício de 2021 serão inscritas em restos a 
pagar e terão validade até 31 de dezembro do ano 
subseqüente, inclusive para efeito de comprovação 
dos limites constitucionais de aplicação de recursos 
nas áreas da educação e da saúde. 
Art. 10º. O orçamento fiscal do município de São 
Sebastião de Lagoa de Roça para o exercício de 
2021 foi elaborado e será executado nos termos da 
Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2.000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal) e pelas Portarias 
editadas pelo Governo Federal e nos termos 
constantes na Lei federal nº 4.320, de 17 de março 
de 1964. 
Art. 11. Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de 
Janeiro de 2021, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
São Sebastião de Lagoa de Roça, 25 de 
novembro de 2020. 
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PORTARIA N° 102/2020. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO 

SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA, Estado da 
Paraíba, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas por Lei; 
 

RESOLVE 
 

CONCEDER LICENÇA MATERNIDADE, 
para a Servidora SHEILA LAIANA CÂMARA DE 
ALMEIDA, CPF nº. 091.077.494-30, RG. nº 
3.220.890-/SSP/PB., Matrícula nº 0178, 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, lotada na 
Secretaria de Administração deste Município de 
São Sebastião de Lagoa de Roça-PB.  

 
Gabinete do Prefeito de São Sebastião de 

Lagoa de Roça-PB, 14 de dezembro de 2020. 

 
 
 
 
 

PORTARIA N° 103/2020. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO 

SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA, Estado da 
Paraíba, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas por Lei; 
 

RESOLVE 
 

CONCEDER LICENÇA MATERNIDADE, 
para a Servidora Contratada JULIANA TOMÁZ 
DOS SANTOS MARTINS, CPF nº. 088.707.494-
44, RG. nº 23.252.992 - 2ª VIA/SSP/PB., Matrícula 
nº 0214, PROFESSORA, lotada na Secretaria de 
Educação deste Município de São Sebastião de 
Lagoa de Roça-PB.  
 

Gabinete do Prefeito de São Sebastião de 
Lagoa de Roça-PB, 17 de dezembro de 2020. 

 
 
 

CONTRATO POR EXCEPCIONAL INTERESSE 
PÚBLICO Nº 303/2020. 

 
CONTRATO POR EXCEPCIONAL INTERESSE 

PUBLICO E POR PRAZO DETERMINADO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA 

DE ROÇA-PB., E WELLEN BARBARA BRAGA 

CAVALCANTI, CONFORME O DISPOSTO NA 

LEI MUNICIPAL N
0
 487 DE 02 DE ABRIL DE 

2014. 

 

 Pelo presente instrumento na melhor 

forma de direito, de um lado a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA 

DE ROÇA-PB, CGC. 08.742.439/0001-00, 

localizada à Rua José Rodrigues Coura, nº. 53, 

centro, nesta cidade de São Sebastião de Lagoa 

de Roça - PB, representado pelo Prefeito 

Constitucional, SEVERO LUIS DO 

NASCIMENTO NETO, brasileiro, casado, 

portador do RG nº. 2.274.469-SSP/PB, CPF nº. 

028.377.614-51, residente e domiciliado na Rua 

Juvino Sobreira de Carvalho, n° 28, centro, São 

Sebastião de Lagoa de Roça - PB, aqui 

denominado de CONTRATANTE, e do outro 

lado, WELLEN BARBARA BRAGA 

CAVALCANTI, brasileira, solteira, RG. nº 

3.338.346/SSP/PB., CPF nº. 102.670.144-90, 

residente e domiciliada na Rua José de Alencar, 

nº 1046, AP 401, Bairro da Prata, Campina 

Grande-PB, doravante denominada 

CONTRATADA, celebram o presente 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

POR EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, 

tendo justo e contratado o que a seguir se 

contém: 

 

Cláusula Primeira: Constitui fundamento para o 

presente contrato a necessidade da contratação 

de Profissional MÉDICA, para exercer suas 

funções na Unidade de Saúde da Família Santa 

Terezinha, lotada na Secretaria de Saúde do 

Município, contratação esta considerada como 

essencialidade do serviço supra mencionado, bem 

como, ante a inexistência de profissional 

qualificado e concursado nos quadros do 
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CONTRATANTE, surgindo a situação de 

excepcional interesse público; 

 

Cláusula Segunda: Aos serviços especificados 

na cláusula anterior, o CONTRATANTE pagará 

mensalmente a CONTRATADA a importância de 

R$ 9.000,00 (NOVE MIL REAIS), mais uma 

Gratificação do CONVID-19 de R$ 3.000,00 

(TRÊS MIL REAIS); 

 

Cláusula Terceira: A CONTRATADA declara 

que possui nacionalidade brasileira, idade igual 

ou superior a 18 (dezoito) anos e boa conduta, 

está em dia com as obrigações eleitorais e 

militares, goza de boa saúde física e mental e é 

detentor do título especificado que comprove a 

habilitação para o desempenho da função acima 

mencionada;  

 

Cláusula Quarta: A CONTRATADA se obriga a 

executar os serviços mencionados em favor da 

municipalidade, durante o prazo de vigência deste 

instrumento, que é de 01 (um) mês, empenhando 

esforços no desempenho dos trabalhos realizados; 

 

Cláusula Quinta: Sob pena de dispensa e 

outros previstos em lei a CONTRATADA não 

poderá praticar atos do qual resulte 

responsabilidade civil ou administrativa; falta ao 

serviço injustamente, chegar com atraso ao local 

de trabalho sem justa causa, faltar com respeito 

aos seus superiores hierárquicos e colegas, 

praticar usuras em qualquer de suas formas, 

receber comissões ou vantagens de qualquer 

espécies em razão para a qual foi admitido, 

empregar material bem como equipamento sob 

sua responsabilidade em atividade diversa da 

que foi autorizada a praticar, ou seja, a 

CONTRATADA obriga-se a todos os deveres 

funcionais aplicáveis aos servidores municipais, 

submetendo-se, inclusive, no que couberem, às 

sanções disciplinares; 

 

Cláusula Sexta: O CONTRATANTE se obriga a 

fornecer a CONTRATADA todos os meios 

materiais necessários para o exercício de seu 

ofício; 

 

Cláusula Sétima: O presente contrato terá início 

em 01/12/2020 e término em 31/12/2020; 

 

Cláusula Oitava: O presente Contrato 

rescindisse-se pelo término do prazo nele 

especificado, podendo também a rescisão 

ocorrer a qualquer tempo ou a critério do 

CONTRATANTE, quando a CONTRATADA não 

corresponder ou desempenhar 

insatisfatoriamente atribuições que lhe forem 

confiadas, não se exigindo nesta hipótese, 

qualquer outra formalidade que não a de 

informar, por escrito, tal disposição, não cabendo 

em quaisquer casos nenhuma indenização; 

 

Cláusula Nona: A CONTRATADA contribuirá 

obrigatoriamente para o INSTITUTO NACIONAL 

DE SEGURO SOCIAL – INSS, que fará o 

depósito relativo à parte do empregador da 

maneira e no valor legalmente estipulado; 

 

Cláusula Décima: O presente Contrato não cria 

vínculo empregatício de qualquer maneira e o 

tempo de serviço decorrente da presente 

contratação não será anotado para quaisquer 

efeitos; 

 

Cláusula Décima Primeira: Fica eleito o foro da 

Comarca de Esperança – PB., para dirimir 

qualquer dúvida originária deste Contrato, com 

expressa renúncia de qualquer outro por mais 

privilegiados que sejam. 

 

Por se acharem as partes contratantes de 

mútuo e pleno acordo, assinam o presente 

contrato em 03 (três) vias de igual forma e teor 

para um só efeito e único fim, na presença das 

testemunhas adiante assinadas. 

 

São Sebastião de Lagoa de Roça, PB, 01 de 

dezembro de 2020. 

 
 

WELLEN BARBARA BRAGA CAVALCANTI  
Médica/Contratado 
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